
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEI Nº 878/2022.

"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO PLANO
PLURIANUAL DO QUADRIÊNIO DE 2022 A 2025 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul, CLEIDI­
MAR DA SILVA CAMARGO em pleno exercício de seu cargo, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Lei Orgânica do Municí­
pio.

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do
Sul, em Reunião ordinária, realizada no dia 13 de dezembro de 2022,
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1°- Esta Lei institui a Alteração do Plano Plurianual do quadriênio
2022/2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1 ° da Constituição
Federal, estabelecendo para o período os programas com seus respectivos
objetivos, indicadores de custo e metas da administração municipal, para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos
programas de duração continuada, na forma dos anexos I a V, que fazem
parte integrante deste projeto de lei.

§ 1 ° - Os anexos que compõem o Plano Plurianual, são estruturados em
programa, justificativa, objetivos, ações, produto, unidade de medida,
meta e valor.

§ 2° - Para fins desta lei, considera-se:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando a concretização dos objetivos pretendidos;
II - Justificativa, a identificação da realidade existente, de forma a
permitir a caracterização e a mensuração dos problemas e
necessidades;
III - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a
realização das ações governamentais;
IV - Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais
com vistas a execução do programa;
V - Produto, os bens e serviços produzidos em cada ação
governamental na execução do programa;
VI - Metas, os objetivos em termos de produtos e resultados a
alcançar.

Art. 2° - Os valores constantes dos anexos estão orçados e poderão ser
atualizados em cada exercício de vigência do Plano Plurianual, juntamente
com a Lei Orçamentária Anual de cada exercício, por ato do Chefe do Poder
Executivo.
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Art. 3º - Os programas a que se refere o art. 1 ° definidos a partir das
diretrizes gerais fixadas pela Resolução Normativa n° 88 de 14 de outubro
de 2018, constitui o elo básico de integração entre os objetivos do Plano
Plurianual, as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a programação estabelecida no Orçamento Anual, correspondentes aos
exercícios abrangidos pelo período do Plano.

Art. 4° - A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, bem
como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo,
através de decreto do executivo.

Art. 5°- A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas
metas que envolvam recursos do orçamento municipal seguirão as diretrizes
da lei orçamentária anual.

Art. 6°- Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores de
programas e a incluir, excluir ou alterar ações e suas respectivas metas,
sempre que tais modificações não requeiram mudança no orçamento do
Município.

Art. 7° - O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas
estabelecidas fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada
em cada exercício de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas,
mediante ato próprio.

Art. 8° - As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos anexos desta
lei.

Art. 9° - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercrcio
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual.

Art. 10 - O Poder Executivo realizará atualização dos programas e metas
constantes desta lei ou de suas alterações, quando da elaboração de suas
propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o estabelecimento de
prioridades e metas para o exercício subsequente.

Art. 11 - Este Projeto de Lei entra em vigor a partir da sua aprovação e
sanção e posterior publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio Negro - MS, 16 de dezembro de 2022.

. . ·n--a~~
unicipa~
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ED. Nº 1089/2022 - ANO VI RIO NEGRO-MS, SEXTA-FEIRA 16 DE DEZEMBRO DE 2022

RECEITAS CORRENTES - INTRA - R$ 0,00
ORC.
RECEITAS DE CONTRIBUICOES R$ O 00
RECEITAS DE DEDUCOES RS 4.987.920.00
(-) DEDUCÕES DA RECEITAS R$ 4.987.920 00
TOTAL R$ 36.000.000.00

Art. 4º - Despesa será realizada de acordo com as especificações constantes
dos quadros integrantes desta Lei, fixado o orçamento fiscal em
R$ 27 .235.287 ,50 (Vinte e sete milhões duzentos e trinta e cinco mil duzentos
e oitenta e sete reais e dnquenta centavos) e o orçamento da seguridade
social em R$ 8.764.712,50 (oito milhões setecentos e sessenta e quatro mil
setecentos e doze reais e cinquenta centavos).

Art. 5° - A despesa do conjunto dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
observada a programação constante dos quadros anexos a esta Lei, apresenta
o seguinte desdobramento:

I - DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA
DESPESAS CORRENTES RS 32.850.707.50
DESPESAS DE CAPITAL R$ 2.789.292 50
RESERVA DE CONTING!NCIA R$ 360,000.00
TOTAL R$ 36.000,000.00

II - DESPESA POR FUNCJ O
01 LEGISLATIVA R$ 2.000.000 00
04 ADMINISTRACAO R$ 8.670.094 00
06 SEGURANCA PUBUCA RS 12.500 00
08 ASSIST!NCIA SOOAL RS 1,734,230 00
10 SAUDE R$ 7.030.482 50
12 EDUCACAO R$ 9.916.083 50
13 CULTURA R$ 66.300 00
15 URBANISMO R 1.482.210 00
16 HABITACAO R 11.000 00
18 GESTÃO AMBIENTAL R 1,600 00
20 AGRICULTURA R 711.400 00
23 COMERCIO E SERVICOS R 182.200 00
25 ENERGIA R 601.800 00
26 TRANSPORTE R 1,818.600 00
27 DESPORTO E LAZER R$ 421.300 00
28 ENCARGOS ESPECAIS R$ 980.200 00
99 RESERVA DE CONTING!NOA R$ 360.000 00
TOTAL R$ 36.000.000 00

III - DESPESA POR PODERES DO MUNICICIPIO
A1 PODER LEGISLATIVO RS 2.000.000 00
1 - Câmara Municioal R$ 2.000.000 00
B1 GABINETE DO PREFEITO. R$ 851.024 00
01 - Gabinete do Prefeito RS 769.534 00
02 - Controladoria Geral RS 81.490 00
C) SECRETARIA MUN. DE R$ 5.428.270,00
ADMINISTRACÃO
01 - Secretaria Mun. De ADM R$ 5.428.270 00
D) SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, R$ 10.414.183,50
CULTURA ESPORTE E LAZER
01 -Sec. Mun. De Educação, Cultura, R$ 5.479.683,50
Esoorte e Lazer
02 - FUNDEB R$ 4.915.000 00
03 - Fundo Municipal Invest imentos R$ 19.500,00
Culturais
E) SECRETÁRIA MUNICIPAL DE R$ 7.030.482,50
SAÚDE PÚBUCA, SANEAMENTO E
HIGIENE
1 -Secretaria de Saúde R$ 170.300 00
2 - Fundo Municioal de Saúde R$ 6.860.182 50
F) SECRETARIA MUN DE PRODUÇÃO E R$ 733.000,00
MEIO AMBIENTE
01 - Sec. Mun. Producão e Meio Ambiente R$ 713.000 00
02 - Fundo Municipal de Desen. R$ 10.000,00
Sustentável
03 - Fundo Municioal de Desen. Rural R$ 10.000 00
G) SECRETARIA MUN. DE R$ 6.407.510,00
INFRAESTRUTURA, TRÂNSITO E
SERVICOS URBANOS
1 - Secretaria Mun. de Infraestrutura, R$ 6.407.510,00
Trânsito e Serviços Urbanos
H) SECRETARIA MUNICIPAL DE R$ 1.677.130,00
ASSISTENCIA SOOAL, CIDADANIA E
TRABALHO
1 - Secretaria Municipal de Assistência R$ 711.100,00
Social Cidadania e Trabalho
2 - Fundo Municipal de Assistência Social R$ 746.030 00
3 - Fundo Municipal de Investimento R$ 90.000,00
Social
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4 - Fundo Municipal da Infância e do R$ 22.500,00
Adolescente
5 - Fundo Municioal de Defesa Civil R$ 12.500 00
6 - Fundo Municioal da Pessoa Idosa R$ 84.000 00
7 - Fundo Municipal de Habitação de R$ 11.000,00
Interesse Social
I) SECRETARIA MUNICIPAL DE R$ 356.500,00
PLANEJAMENTO E TURISMO
1 - Secretaria Mun. De Planejamento e R$ 174.300,00
Turismo
2 - Fundo Municioal de Turismo R$ 182.200 00
J) SECRETARIA MUNICIPAL DE R$ 741.900,00
FINANCAS
1 - Secretaria Mun. De Finanças R$ 741.900 00
Kl RESERVA DE CONTINGENCIA R$ 360.000.00
1- Reserva de Continaência R$ 360.000 00
TOTAL R$ 36.000.000.00

III - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessárias
para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita e a realizar
operações de crédito por antecipação da receita, até o limite fixado na
Constituição Federal e Legislação Complementar.

Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2023, a
abrir créditos suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do total
da despesa constante dos orçamentos que integram esta Lei, utilizando
como recursos compensatórios as fontes referidas nos incisos I a IV, do §
1°, do art. 43 da Lei Federal n.0 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Fica autorizada e não será computada para efeito do
limite fixado no "caput" deste artigo, a abertura de créditos suplementares
destinados a cobrir as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios
judiciais e amortização da dívida, limitado ao fixado na Lei Complementar
n.0 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 8° - Para atualização dos orçamentos dos Poderes Municipais fica o
Executivo autorizado a abrir créditos suplementares ao orçamento com
recursos provenientes do excesso de arrecadação, limitados ao crescimento
nominal da receita e excluídos do limite de que trata o artigo anterior.

Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a representar o Município nas
Operações de Crédito, nos financiamentos e nas alienações, ficando
legislativamente autorizado, a proceder todos os atos para a perfeita
representatividade do Município, na celebração de contratos, convênios,
alienações e outros atos da competência do Executivo.

Art.10 - Em atendimento as normas constantes da Portaria Interministerial
n.0 163 de 04 de maio de 2001, o Poder Executivo poderá abrir elementos
de despesas para a implementação dos projetos e atividades aprovados nesta
Lei, bem como ampliar a natureza das despesas em conformidade com as
disposições contidas no parágrafo único do art. 5°, da citada Portaria e Fica
autorizada a readequação da Despesa com o aumento da Receita
efetivamente arrecadada e respectivas Fontes de Recursos referidas na
Resolução Normatjya oº 88/2018 CJCE/MS) e 1uas 1ltcracõe1
oostccioccs,
Art.11 - A abertura de Crédito Adicional por Superávit Financeiro nos termos
do Art. 43, parágrafo único 1 °, inciso I da Lei 4.320/64.

Art.12 - Autoriza o Executivo a promover a compatibilidade da Lei de
Diretrizes Orçamentária - LDO e da Lei do Plano Plurianual de Investimento
- PPA, com as alterações verificadas nesta Lei.

Art. 13 - Este projeto de Lei entrará em vigor na data de sua aprovação e
sanção e posterior publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio Negro, 15 de dezembro de 2022.

Cleidimar da Silva Camargo
Prefeita Municipal

LEI Nº 878/2022.

"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO PLANO
PLURIANUAL DO QUADRIÊNIO DE 2022 A 2025 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIASw.

O Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul,
CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO em pleno exercício de seu cargo,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Lei
Orgânica do Município.
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ED. Nº 1089/2022 - ANO VI RIO NEGRO-MS, SEXTA-FEIRA 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso
do Sul, em Reunião ordinária, realizada no dia 13 de dezembro de 2022,
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1º- Esta Lei institui a Alteração do Plano Plurianual do quadriênio
2022/2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1° da Constituição
Federal, estabelecendo para o período os programas com seus respectivos
objetivos, indicadores de custo e metas da administração municipal, para
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos
programas de duração continuada, na forma dos anexos I a V, que fazem
parte integrante deste projeto de lei.

§ 10 - Os anexos que compõem o Plano Plurianual, são estruturados
em programa, just ificativa, objetivos, ações, produto, unidade de
medida, meta e valor.

§ 20 - Para fins desta lei, considera-se:

1 - Programa,
governamental
pretendidos;

li - Justificativa, a identificação da realidade existente, de forma
a perm itir a caracterização e a mensuração dos problemas e
necessidades;

Ili - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a
realização das ações governamentais;

IV - Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos
governamentais com vistas a execução do programa;

V - Produto, os bens e serviços produzidos em cada ação
governamental na execução do programa;

VI - Metas, os objetivos em termos de produtos e resultados a
alcançar.

Art. 2° - Os valores constantes dos anexos estão orçados e poderão ser
atualizados em cada exercício de vigência do Plano Plurianual, juntamente
com a Lei Orçamentária Anual de cada exercício, por ato do Chefe do Poder
Executivo.

Art. 30 - Os programas a que se refere o art. 1° definidos a partir das
diretrizes gerais fixadas pela Resolução Normativa n° 88 de 14 de outubro
de 2018 constitui o elo básico de integração entre os objetivos do Plano
Plurianu~I, as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a programação estabelecida no Orçamento Anual, correspondentes aos
exercícios abrangidos pelo per{odo do Plano.

Art. 40 - A exclusão ou alteração de programas constantes desta let, bem
como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo,
através de decreto do executivo.

Art. 50. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas
metas que envolvam recursos do orçamento municipal seguirão as diretrizes
da lei orçamentária anual.

Art. 6º- Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores de
programas e a incluir, excluir ou alterar ações e suas respect ivas metas,
sempre que tais modificações não requeiram mudança no orçamento do
Município.

Art. 70 - O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas
estabelecidas fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada
em cada exercício de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas,
mediante ato próprio.

Art. 8º - As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos anexos desta
lei.

Art. 90 - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual.

Art. 10 - O Poder Executivo realizará atualização dos programas e metas
constantes desta lei ou de suas alterações, quando da elaboração de suas
propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o estabelecimento de
prioridades e metas para o exercício subsequente.

Art. 11 - Este Projeto de Lei entra em vigor a partir da sua aprovação e
sanção e posterior publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cleidimar da Silva Camargo
. Prefeito Municipal
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DECRETO N. 747/2022.

Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma
física, nos termos do artigo 75, §3º e/e artigo 176,
inciso II, ambos da Lei 14.133/2021, no §mbito do
Município de Rio Negro/MS.

O PREFEITO DO MUNidPIO DE RIO NEGRO/MS, no uso das atribuições
legais que lhe confere o artigo 71, VII da Lei Orgânica Municipal,
considerando a entrada em vigor da Lei Federal n.0 14.133, de 1.0 de abril
de 2021, a merecer regulamentação em âmbito municipal,

DECRETA:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Seçlo I
Objeto e Amblto de apllcaçlo

Art. 1°. Este Decreto Municipal dispõe sobre a dispensa de licitação, na
forma física, de que trata o artigo 75, §3º c/c artigo 176, inciso li, ambos
da Lei 14.133/2021, de 1° de abril de 2021.

Seção D
Da Dispensa Física

Art. 2°. Dentro do prazo fixado no artigo 176, Inciso li da Lei 14.133/2021,
a Administração Municipal adotará a dispensa de licitação, na forma física,
nas seguintes hipóteses:

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do
caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021;

D - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso li do
caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021;

DI - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso Il i e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, quando cabível; e

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de
um órgão ou entidade, nos termos do§ 6° do art. 82 da Lei n° 14.133, de
2021.

§ 1°. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos
nos incisos I e li do caput deste artigo, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora; e

D - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade.

§ 2°. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE.

§ 3º. o disposto no § 1 ° deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o
fornecimento de peças, de que trata o§ 7° do art. 75 da Lei n° 14.133, de
2021.

§ 4°. Os valores referidos nos incisos I e li do caput ~erão d~pl_icados para
compras, obras e serviços contratados por consorcio publico ou por
autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da
lei.

§ s0• Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das
hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização
e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação
da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei n° 14.133, de
2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(código penal).

§ 6º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá
seguir regulamento próprio.

CAPÍTULO D
DO PROCEDIMENTO

Seção I
Instrução
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